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PRO  SOCIETATE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

É  próprio  da  sentença  de  pronúncia  a  análise
perfunctória e a linguagem comedida, para não se
correr o risco de adentrar no mérito da causa, que
somente  deve  ser  julgado  pelo  juiz  natural  dos
crimes  dolosos  contra  a  vida,  o  Conselho  de
Sentença. Daí não se poder falar em ausência de
apreciação  das  teses  defensivas  quando  o
magistrado,  embora  sucintamente,  rechaça  os
argumentos  levantados  pelos  acusados,
afirmando  a  necessidade  de  que  as  questões
arguidas sejam dirimidas em plenário

Exercendo o julgador mero juízo de constatação,
e não de valoração, sobre a conduta dos réus no
episódio,  não  há  que  se  falar  em  excesso  de
linguagem. Por isso, não excede a linguagem o
magistrado que, ao fundamentar a procedibilidade
da acusação, utiliza-se de expressões moderadas
e prudentes, inaptas a influenciar os jurados em
sua deliberação.

Descabe a desclassificação do crime de homicídio
para  o  delito  de  lesão  corporal  se  as  provas
ensejam  dúvida  a  respeito  do  dolo  do  agente,
sendo  certo  que  na  fase  de  pronúncia  basta  a
existência  de  indícios  para  que  o  acusado  seja
submetido ao juízo constitucional do Tribunal do
Júri,  competente  para  a  decisão  final  quanto  à
existência ou não de animus necandi. 

Assim  como  acontece  com  autoria  e
materialidade,  a  pronúncia  quanto  às
qualificadoras  também  segue  o  princípio  do  in
dubio  pro  societate,  de  modo  que  apenas  a
certeza de sua inexistência poderia  levar  à  sua
prematura exclusão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR  AS  PRELIMINARES,  E,  NO

Desembargador João Benedito da Silva
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MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO
DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Criminal  em Sentido Estrito interposto por

Rondinelle da Costa Gomes e Moisés da Costa Gomes contra sentença de

pronúncia  exarada  pelo  Juízo  da  comarca  de  Serra  Branca,  que  julgou

procedente a denúncia, submetendo a Júri os ora recorrentes como incurso no

art. 121 §2º, IV, c/c art. 14, II, c/c art. 29, todos do CP.

Nos termos da denúncia,  os acusados,  no dia  30/03/2013,  por

volta das 18h, no estabelecimento conhecido por “Restaurante do Mário”, na

cidade  de  Serra  Branca-PB,  agrediram a  vítima,  Haonny Oliveira  da  Silva,

durante  uma  festa  em  que  se  apresentava  a  Banda  “Forró  do  Paredão”,

movidos por motivo fútil e utilizando-se de recurso que impossibilitou a defesa

do ofendido, apenas não o levando a óbito por circunstâncias alheias às suas

vontades.

Segundo  a  denúncia,  o  primeiro  réu,  Rondinelle  da  Costa

Gomes, na hora e local acima referenciados, começou a golpear a vítima, após

uma breve discussão gerada em razão de o ofendido estar tentando namorar

uma colega do acusado, de nome Kennya de Araújo da Silva. Na contenda,

Rondinele desferiu uma cabeçada e empurrou a vítima, que foi ao solo.

Em seguida,  quando o ofendido ainda se encontrava caído no

chão, o segundo denunciado,  Moisés da Costa Gomes, começou a também

agredir a vítima, desferindo-lhe um chute na cabeça, em razão do que Haonny

ficou desacordado e com hemorragias na boca e no nariz.

Não satisfeitos,  os irmãos prosseguiram com as agressões,  só

não consumando a morte do ofendido em virtude da intervenção do proprietário

do  estabelecimento  e  dos  seguranças  presentes  no  local,  sendo  a  vítima,

Desembargador João Benedito da Silva
3



Recurso em Sentido Estrito  nº 003840-70.2015.815.0000

então, socorrida para a cidade de Campina Grade-PB.

Por  fim,  o  órgão  acusador  ressalta  que  as  ofensas  físicas

resultaram  em  perigo  de  morte  em  razão  de  hemorragia  intracraniana,

incapacidade  para  as  ocupações  habituais  por  mais  de  30  (trinta)  dias,

possibilidade  de  debilidade  permanente  de  membro,  sentido  ou  função  e

incapacidade permanente para o trabalho.

Regularmente  processados,  os  réus  foram  pronunciados  (fls.

192/197), para ser submetido a Júri Popular, como incursos nas penas do art.

121, §2º, II e IV, c/c art. 14, II, c/c art. 29, todos do CP.

Contra essa decisão é que se volta o presente recurso, em cujas

razões (fls. 212/215) se propugna pela anulação da pronúncia, por ausência de

análise  do  pedido  defensivo  de  extirpação  das  qualificadoras  e  de

desclassificação do delito para lesão corporal leve, bem assim por excesso de

linguagem. Sustentam os recorrentes que não restou caracterizado o motivo

fútil,  ante  a  rixa  que  antecedeu  os  fatos.  Além  disso,  propugnam  pela

desclassificação do delito para lesão corporal leve (art. 129 do CP).

Nas  contrarrazões  (fls.  217/223)  o  Ministério  Público  pede  a

manutenção do decisum vergastado.

Regularmente intimado para apresentar as suas contrarrazões (fl.

225), o assistente de acusação quedou-se inerte, conforme certificado à fl. 226.

Juízo de retratação negativo à fl. 227.

Em parecer de fls. 237/247, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do recurso.

É o relatório. 

Desembargador João Benedito da Silva
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VOTO

Os recorrentes foram pronunciados, por decisão da Juiz de Direito

da comarca de Serra Branca, pela prática de tentativa de homicídio qualificado,

previsto no art. 121, §2º, II e IV, c/c art. 14, II, c/c art. 29, todos do CP, por

terem, no dia 30/03/2013, por volta das 18h, no estabelecimento conhecido por

“Restaurante  do  Mário”,  na  cidade  de  Serra  Branca-PB,  agredido  a  vítima,

Haonny Oliveira da Silva, durante uma festa em que se apresentava a Banda

“Forró do Paredão”,  movidos por motivo fútil  e utilizando-se de recurso que

impossibilitou  a  defesa  do  ofendido,  apenas  não  o  levando  a  óbito  por

circunstâncias alheias às suas vontades.

Segundo  a  denúncia,  o  primeiro  réu,  Rondinelle  da  Costa

Gomes, na hora e local acima referenciados, começou a golpear a vítima, após

uma breve discussão gerada em razão de o ofendido estar tentando namorar

uma colega do acusado, de nome Kennya de Araújo da Silva. Na contenda,

Rondinele desferiu uma cabeçada e empurrou a vítima, que foi ao solo.

Em seguida,  quando o ofendido ainda se encontrava caído no

chão, o segundo denunciado,  Moisés da Costa Gomes, começou a também

agredir a vítima, desferindo-lhe um chute na cabeça, em razão do que Haonny

ficou desacordado e com hemorragias na boca e no nariz.

Não satisfeitos,  os irmãos prosseguiram com as agressões,  só

não consumando a morte do ofendido em virtude da intervenção do proprietário

do  estabelecimento  e  dos  seguranças  presentes  no  local,  sendo  a  vítima,

então, socorrida para a cidade de Campina Grade-PB.

Por  fim,  o  órgão  acusador  ressalta  que  as  ofensas  físicas

resultaram  em  perigo  de  morte  em  razão  de  hemorragia  intracraniana,

incapacidade  para  as  ocupações  habituais  por  mais  de  30  (trinta)  dias,

Desembargador João Benedito da Silva
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possibilidade  de  debilidade  permanente  de  membro,  sentido  ou  função  e

incapacidade permanente para o trabalho.

Inconformada com o  decisum, a defesa suplica, em suma, pela

sua anulação, por ausência de análise do pedido defensivo de extirpação das

qualificadoras, bem assim por excesso de linguagem. Sustenta que não restou

caracterizado o motivo fútil, ante a rixa que antecedeu os fatos. Além disso, não

houve apreciação, pelo magistrado, quanto ao pedido de desclassificação do

delito para lesão corporal leve (art. 129 do CP).

Pois  bem.  Primeiramente,  os  recorrentes  reputam  nula  a

pronúncia por não ter o magistrado apreciado as teses defensivas alegadas

durante o judicium accusationis, quais sejam, a extirpação das qualificadoras e

a desclassificação do delito para lesão corporal leve, por ausência de animus

necandi na conduta praticada pelos réus.

Sem razão os recorrentes. A decisão de pronúncia abordou todas

as teses alegadas pela defesa, refutando-as em face dos elementos de prova

constantes nos autos. É o que se depreende do seguinte excerto:

Apesar de a defesa dos acusados haver sustentado a
tese da ausência de animus necandi no modo de agir
dos  acusados,  não  se  mostra  oportuno,  neste
momento,  o  reconhecimento  deste  argumento  e  a
consequente  desclassificação  do  delito  para  lesão
corporal,  vez  que,  no  juízo  de  pronúncia,  vigora  o
princípio  do  in  dubio  pro  societate,  haveria,  pois,
necessidade existisse a certeza de sua caracterização
para a desclassificação do delito.

Desse modo, as teses defensivas da desclassificação
do  delito  e  da  inexistência  de  qualificadores  não
encontram  amparo  seguro  e  absoluto  na  prova
produzida,  impossibilitando,  nesta  análise,  o  decote
das qualificadoras vergastadas,  cabendo ao Tribunal
do Júri, no exercício da sua soberania constitucional,
avaliar a seriedade e verossimilhança, se de fato os
acusados praticaram o delito com desígnio de matar, e
se  o  praticaram  por  motivo  fútil,  com  recurso  que

Desembargador João Benedito da Silva
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dificultou a defesa da vítima e de modo que a vítima
não teve condições de oferecer resistência.

Desse  modo,  convencido  concomitantemente,  da
existência do crime e de que as provas coligidas são
suficientes  a  conduzir  os  increpados  à  posição  de
prováveis  causadores  da  prática  delitiva,  não  resta
outra  alternativa  senão  a  de  pronunciar  os
denunciados e,  via de consequência,  conduzi-los ao
crino  do  Colegiado  Popular,  em  obediência  à  regra
consignada no art. 5º, XXXVIII, da Lei Maior.

Como se  vê,  o  magistrado,  após  analisar  o  acervo  probatório

contido nos autos,  não vislumbrou possibilidade de um juízo de certeza no

tocante à intenção dos acusados, ao praticarem as condutas narradas na inicial

acusatória. Do mesmo modo, o magistrado entendeu não cabalmente excluída

a hipótese de o crime ter sido praticado por motivo fútil ou com recurso que

dificultou a defesa da vítima.

Assim,  não  se  pode  afirmar  que  as  teses  de  defesa  restaram

olvidadas na decisão recorrida, pois que o magistrado cuidou de afastá-las,

porém de forma comedida, como exigido pela natureza própria da pronúncia. A

nulidade, portanto, deve ser rejeitada.

Interessante  notar  que,  apesar  de  reputarem  inapreciadas  as

teses defensivas, os recorrentes pretendem a nulidade da pronúncia, também,

por excesso de linguagem. Não é o caso, porém.

Da leitura do decisum vergastado, vê-se que o juiz a quo utilizou-

se de uma linguagem recomendável para uma pronúncia, não explanou sua

opinião  sobre  as  provas  colhidas  nos  autos,  limitando-se  a  expor  a

materialidade e indícios de autoria, afastando, ainda, as teses defensivas, por

entendê-las  não  cabalmente  demonstradas,  de  forma  bem  justificar  a

submissão dos recorrentes ao crivo do Júri Popular, conforme preceitua o art.

413 do CPP.

Desembargador João Benedito da Silva
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Com  efeito,  em  nenhum  momento  o  magistrado  a  quo fez

qualquer juízo de valor a respeito das condutas imputadas aos réus. Ao revés,

conforme visto no trecho acima transcrito, ele apenas afirmou que as questões

deveriam ser submetidas ao Conselho de Sentença, único apto a dirimir  as

dúvidas existentes nos autos.

Também não fez valoração de provas, apesar de ter citado alguns

trechos  de  depoimentos  testemunhais  e  dos  interrogatórios  dos  réus.  Em

verdade, a transcrição se fez necessária a fim de expor as razões de fato e de

direito  pelas  quais  o  magistrado  estava  encaminhando  os  acusados  a

julgamento plenário, demonstrando, assim, as provas de seu convencimento

quanto a materialidade do crime, indícios da autoria delitiva, e a situação de

dúvida quanto ao dolo da conduta, aos motivos do crime e ao uso de recurso

que impossibilitou a defesa da vítima.

Como é cediço, a decisão de pronúncia é ato jurisdicional dotado

de conteúdo decisório, em que o juiz declara admissível a acusação contida na

denúncia.  Por  isso,  o  Código Processual  Penal  exige,  para  a  pronúncia,  a

demonstração da prova da materialidade e dos indícios de que o acusado seja

seu  autor,  devendo  o  juiz  pronunciá-lo  dando  os  motivos  de  seu

convencimento.

Sobre o tema, vale conferir a lição de Guilherme de Souza Nucci:

Logo,  é  preciso  que  o  juiz  motive  a  sentença  de
pronúncia,  tomando  conhecimento  das  teses
levantadas  pela  acusação  e  pela  defesa,  dentro  da
sua  competência.  Não  somos  partidários  da  tese,
sustentada por alguns, de que o magistrado não pode
rechaçar as invocações feitas pela defesa do réu, sob
pena  de  estar  adentrando  o  mérito  e  invalidando  a
decisão.  É  justamento  o  oposto.  Se  a  defesa  do
acusado  requer  a  sua  absolvição  sumária  e,
alternativamente,  a  impronúncia,  alegando  fatos
relevantes,  é  indispensável  que  o  juiz,  querendo
pronunciar  o  réu,  dê  os  motivos  do  seu
convencimento, afastando com racionalidade as teses

Desembargador João Benedito da Silva
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defensivas.  Nada  impede  o  triunfo  da  prudência,
demonstrando  não  ser  caso  de  absolvição  por
enquanto, porque as provas são dúbias, comportando
variadas  interpretações,  nem  tampouco  de
impronúncia,  porque  há  indícios  suficientes  a
demonstrar ser o réu o autor do delito, num juízo de
mera  admissibilidade.  Assim,  a  despeito  de  ser
moderado nos seus termos, jamais deve o juiz deixar
de fundamentar a pronúncia, avaliando e rejeitando, se
for o caso, as teses levantadas pela defesa.
(NUCCI, Guilherme de Souza.  Manual de Processo
Penal e Execução Penal. 3ed. São Paulo: RT, 2007.
p. 690.

Os Tribunais Pátrios seguem o mesmo entendimento:

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  MOTIVO  TORPE.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  PRELIMINAR.  NULIDADE.  EXCESSO
DE LINGUAGEM. INOCORRÊNCIA. Não há falar em
excesso de linguagem, quando a decisão de pronúncia
limita-se  a  conter  motivação  sucinta,  tendo  sido
lavrada em linguagem moderada,  não exteriorizando
manifestações  pessoais  do  magistrado  acerca  da
prova. Precedentes desta Corte. (…)
(TJRS  -  RECSENSES:  70045524477  RS  ,  Relator:
Rosane  Ramos  de  Oliveira  Michels,  Data  de
Julgamento:  19/01/2012,  Segunda  Câmara  Criminal,
Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia
10/02/2012)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO.
PRONÚNCIA.  EXISTÊNCIA DO CRIME E INDÍCIOS
DE  AUTORIA.  PRELIMINAR.  EXCESSO  DE
LINGUAGEM.  INEXISTÊNCIA.  MÉRITO.
ABSOLVIÇAO  SUMÁRIA.  LEGÍTIMA  DEFESA.
EXCLUDENTE  NAO  CONFIGURADA.  RECURSO
IMPROVIDO. 1. O magistrado ao prolatar a sentença
de  pronúncia  apenas  fundamentou  sua  convicção,
explicitando as circunstâncias que o levaram a decisão
objurgada, não incorrendo em excesso de linguagem.
2. A pronúncia encerra mero juízo de admissibilidade
da acusação, desnecessária a certeza jurídica exigida
para a condenação, na qual o juiz verifica somente a
existência material do fato criminal e os indícios de sua
autoria para encaminhar o processo para julgamento
pelo Júri Popular. 3. A excludente da legitima defesa
para ser acolhida deve restar demonstrada de forma
inequívoca,  sem  necessidade  de  conclusões.  4.
Recurso conhecido e improvido à unanimidade.
(TJPI - RECSENSES: 201100010003060 PI , Relator:

Desembargador João Benedito da Silva
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Des.  Joaquim  Dias  de  Santana  Filho,  Data  de
Julgamento:  10/05/2011,  2a.  Câmara  Especializada
Criminal)

Logo,  por  todo  o  exposto,  não  há  que  se  dizer  que  o  Juízo

primevo ingressou demasiadamente no exame da prova constante do caderno

processual,  nem  que  utilizou  expressões  que  pudessem  influenciar  no

julgamento  a  ser  realizado  pelo  Conselho  de  Sentença,  razão  pela  qual

também essa alegação de nulidade deve ser rejeitada.

Afastadas  as  nulidades  arguidas  pelo  recorrente,  passemos  a

analisar os pedidos de reforma da decisão de pronúncia.

Primeiramente, é importante ressaltar que, nos termos do art. 413

do CPP, para a decretação da pronúncia basta que o juiz  se convença da

materialidade do fato e da existência de indícios de autoria, e isto se dá porque

o juízo de pronúncia é um juízo de fundada suspeita e não um juízo de certeza.

No  caso  dos  presentes  autos,  não  pairam  dúvidas  acerca  da

existência do crime, assim como sobre o envolvimento dos acusados no evento

descrito  na  denúncia,  dadas  as  declarações  da  vítima,  o  depoimento  das

testemunhas e até mesmo os interrogatórios dos acusados, coincidentes no

ponto (conforme se verá dos excertos transcritos abaixo).

Pois bem. A grande questão que se coloca no presente recurso

diz  respeito  à  intenção  dos  réus  ao  agredirem a  vítima.  Para  a  defesa,  o

animus  necandi não  restou  caracterizado,  motivo  pelo  qual  requer  a

desclassificação do delito para lesão corporal leve (art. 129 do CP).

Entretanto,  examinando o  acervo  probatório  contido  nos autos,

não há como se afirmar, categoricamente, que a intenção dos acusados era,

tão somente, de lesionar a vítima.

Desembargador João Benedito da Silva
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Isso  porque  há  relatos  testemunhais,  colhidos  tanto  na  esfera

policial, quanto em juízo, no sentido de que os réus permaneceram agredindo o

ofendido,  mesmo  depois  de  ele  já  se  encontrar  prostrado  ao  chão,

desacordado,  somente  cessando  a  atividade  lesiva  com  a  chegada  do

proprietário do estabelecimento e dos seguranças. Eis o teor dos depoimentos:

Que o depoente trabalha como segurança de festas e
eventos e foi contratado pelo Sr. Mário, para trabalhar
durante  o  evento  realizado  em seu  estabelecimento
comercial denominado Restaurante do Mário, ocorrido
na  tarde  do  sábado,  dia  30/03/2013;  Que  se
encontrava  trabalhando  no  evento  quando  foi
chamado  pelo  outro  segurança,  de  nome  André,
avisando que estav ocorrendo um tumulto próximo ao
palco; Que se dirigiu al local presenciou a pessoa de
Rondinelli chutando o rosto da vítima Haonny, o qual já
se encontrava caído no chão e desmaiado;  Que no
momento conseguiram socorrer a vítima e afastar os
agressores,  identificados  como  Rondinelli  e  Moisés,
irmãos entre si;  Que os agressores não aceitaram a
presença  do  segurança  e  partiram  para  agredir  o
depoente,  sendo  contido  por  populares;  Que  na
ocasião o depoente soube que Rondinelli desferiu uma
cabeçada na vítima e Moisés um chute, ocasionando a
sua queda e logo em seguida Moisés pisou no rosto
da  vítima;  […];  Que  a  vítima  estava  sangrando
bastante pela boca e através de um corte na cabeça e
que ficou desacordado no local; [...]. -  Gustavo José
Farias de Alacoque, na esfera policial, fls. 07/08.

Que  a  testemunha  estava  trabalhando  como
segurança  no  dia  dos  fatos;  Que  o  parceiro  da
testemunha,  chamado  André,  tocou  no  braço  da
testemunha e disse que estava havendo um tumulto;
Que, quando a testemunha se aproximou, viu um dos
acusados chutando algo, mas nesse momento ainda
não sabia do que se tratava; Que a testemunha então
foi afastar os acusados, na intenção de prestar socorro
à  vítima;  Que  os  agressores  era  os  acusados  no
presente processo;  Que o ofendido estava caído no
chão,  inconsciente  e,  aparentemente,  sufocando-se
com a  própria  língua;  Que havia  sangue  saindo  da
boca  da  vítima;  Que  confirma  o  trecho  de  seu
depoimento  prestado  na  esfera  policial,  quando  diz
que ouviu dizer que Rondinelle desferiu uma cabeçada
na  vítima  e,  logo  em  seguida,  Moisés  golpeou  o
ofendido com um chute e, ainda, pisou em seu rosto;
[…].  -  Gustavo  José  de  Farias  de  Alacoque,  em
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juízo,  arquivos  “00.15.38.312000.wmv”  e
“00.20.27.039000.wmv” constantes na mídia de fl. 154.

Que o depoente é músico e integrante da Banda Forró
do Paredão; Que, no sábado, dia 30/03/2013, por volta
das 17:30 horas, se encontrava participando com sua
Banda  de  um  evento  realizado  no  Estabelecimento
Comercial  denominado “Restaurante  do  Mário”;  Que
presenciou quando a pessoa identificada por Moisés
desferiu um chute na pessoa de Haonny, o qual caiu
no  chão  e  em  seguida  também  presenciou  quando
Moisés também pisou no rosto da vítima; Que afirma
que a vítima ficou desacordado e sangrando bastante,
inclusive foi  preciso as pessoas puxar a língua para
que  o  mesmo  pudesse  respirar;  Que  alega  que  o
agressor Moisés estava acompanhado se seu irmão, o
qual,  segundo  as  pessoas  presentes  na  desta,
também agrediu a vítima; Que afirma que o agressor
Moisés também tentou agredir o segurança Gustavo,
que  apareceu  para  socorrer  a  vítima  e  afastar  os
agressores; […]. -  Francivaldo Ferreira de Andrade,
em sede policial, fls. 09/10.

Que a  testemunha é  integrante da banda “Forró do
Paredão”, que estava se apresentado no local no dia
do  crime;  Que confirma integralmente  o  depoimento
prestado na esfera policial, lido nesta audiência, onde
narra que presenciou o acusado Moisés agredindo a
vítima, com um chute e um pisão em seu rosto; […];
Que  a  testemunha  somente  viu  o  acusado  Moisés
pisando na cabeça do ofendido; Que a vítima já estava
caindo nesse momento; Que não viu mais nada pois
as  pessoas  se  aproximaram  do  local;  Que  a
testemunha  viu  quando  os  seguranças  chegaram  e
afastaram os acusados, tendo havido, inclusive, bate-
boca  entre  os  réus  e  os  seguranças;  [...].  -
Francivaldo Ferreira de Andrade, em juízo, arquivos
“00.22.01.988000.wmv”  e  “00.23.40.593000.wmv”,
constantes na mídia de fl. 154. 

Que o depoente trabalha como barbeiro e também faz
bicos  como  segurança  de  festas  e  eventos  e  foi
contratado  pelo  Sr.  Mário,  para  trabalhar  durante  o
evento  realizado  em  seu  estabelecimento  comercial
denominado Restaurante do Mário, ocorrido na tarde
do  sábado,  dia  30/03/2013;  Que  se  encontrava
trabalhando no evento quando presenciou um tumulto
próximo ao palco e viu quando uma pessoa agrediu
outra com uma cabeçada; Que avisou ao segurança
Gustavo  e  juntos  correram  para  o  local;  Que
presenciou os irmãos Moisés e Rondinelli em cima da
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vítima,  foi  quando  intercedeu,  juntamente  com
Gustavo;  Que  comunicaram  a  polícia,  foi  quando
Rondinelli  partiu  para  agredir  Gustavo,  dizendo  que
iriam  sair  de  qualquer  jeito;  Que  a  vítima  estava
sangrando bastante pela boca e através de um corte
na cabeça e que ficou desacordado no local; […] . -
André Felipe de Sousa Ferreira, em sede policial, fls.
11/12.

Que estava trabalhando de segurança na festa, junto a
Gustavo; Que presenciou quando Rondinelle desferiu
uma cabeçada no ofendido, partindo para cima dele;
Que a testemunha chamou o seu colega, Gustavo, e
se  aproximaram do  local;  Que  a  testemunha  e  seu
colega afastaram os acusados de cima da vítima, que
estava no chão; […]; Que, após as agressões, a vítima
ficou  sangrando  pelo  nariz  e  pela  boca;  […];  Que
depois que houve a cabeçada, a testemunha avisou
seu colega e se dirigiu ao local; Que nesse intervalo
de  tempo  não  conseguiu  ver  direito  o  que  estava
acontecendo pois as pessoas ficaram na sua frente;
Que  quando  se  aproximou  tomou  a  frente  e  viu  a
vítima  no  chão;  […].  -  André  Felipe  de  Sousa
Ferreira, em juízo, arquivos “00.26.36.318000.wmv” e
“00.30.34.857000.wmv”,  constantes  na  mídia  de  fl.
154. 

A vítima,  Haonny Oliveira da Silva, apesar de não se recordar

exatamente de como as agressões ocorreram, narra a versão dos fatos que lhe

foi  passada  por  seus  familiares,  segundo  a  qual  o  golpe  dado  por  Moisés

ocorreu quando ele já estava no caído ao chão.  Além disso,  revela que os

agressores foram contidos por pessoas presentes no local:

Que não se recorda muito bem o que aconteceu no dia
dos fatos, não sabendo dizer se por causa da pancada
ou  porque  se  encontrava  alcoolizado;  […];  Que,
depois,  seus  familiares  lhe  contaram  que  ele  fora
agredido pelos réus durante a festa; Que os familiares
lhe disseram que os acusados ficaram irritados porque
o  declarante  estava  tentando  se  aproximar  das
meninas que estavam na mesa com os réus; Que os
familiares  contaram  que  o  declarante  ainda  pediu
desculpa,  mas  o  primeiro  acusado  [Rondinelle]
desferiu  uma  cabeçada  no  declarante;  Que,  depois
disso, o segundo réu [Moisés] agrediu o declarante já
no chão; Que quando o segundo acusado terminou a
agressão o declarante estava desacordado no chão;
Que Moisés deu um chute na cabeça do declarante;
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Que  o  pessoal  que  estava  na  festa  separou  os
agressores;  [...].  -  vítima  Haonny Oliveira da Silva,
em  juízo,  arquivos  “00.00.38.266000.wmv”  e
“00.05.53.665000.wmv”,  constantes  na  mídia  de  fl.
154.

Tomando-se por  base apenas esses relatos,  é possível  afirmar

que o óbito da vítima somente não correu por circunstâncias alheias à vontade

dos réus. Em outras palavras, as provas acima referidas vem a respaldar a

tese esposada na denúncia de que, pela violência dos golpes e insistência dos

agressores,  o  resultado  morte  era  previsto  e  desejado,  somente  não  se

confirmando dada a intervenção dos seguranças e o socorro imediato prestado

à vítima.

Por outro lado, não se pode olvidar que também consta nos autos

depoimentos que refutam a versão acusatória, sufragando a tese sustentada

pelos acusados no sentido de que não houve dolo de matar e a gravidade das

lesões provocadas (inclusive com risco de morte) foi fruto de uma fatalidade.

Vejamos, inicialmente, os interrogatórios judiciais dos réus:

Que  a  acusação  é  verdadeira  em  parte;  Que  o
interrogado não saiu de casa com a intenção de matar
ninguém,  apenas  estava  se  divertindo  quando
aconteceu a fatalidade; Que o interrogado, seu irmão
mais velho [Moisés] e Kennya estavam em uma mesa
na  festa  quando  o  ofendido  se  aproximou,  a
companhia  de  Paulo,  e  começou  a  importuná-los,
principalmente  a  Kennya;  Que,  depois  de  a  vítima
muito  incomodar  a  todos,  o  interrogado  perdeu  a
cabeça e desferiu-lhe uma cabeçada, empurrando-o;
Que  o  ofendido  se  desequilibrou;  Que  o  irmão  do
interrogado, que estava atrás, também veio na direção
da vítima e desferiu  um chute em seu peito;  Que o
ofendido, com a cabeçada, se desequilibrou e chegou
a ir ao chão, mas já estava se levantando quando o
irmão do interrogado deu-lhe o chute; […]; Que logo
após  o  fato,  chegou  Mário,  proprietário  do
estabelecimento,  e,  depois,  os  seguranças;  Que  os
acusados  já  tinham  se  afastado  do  ofendido,  pois
perceberam que ele havia desmaiado;  Que ninguém
agrediu a vítima quando ela estava no chão, sequer se
aproximaram dela;  […];  Que  não  houve  o  pisão  na
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cabeça do ofendido;  Que a vítima desmaiou porque
bateu a cabeça no chão; Que o ofendido sangrou pela
cabeça;  Que  o  interrogado  acredita  que  viraram  a
vítima e o sangue escorreu pelo seu rosto, mas acha
que ele  não estava sangrando pelo rosto;  […];  Que
conhece as testemunhas e nada tem a dizer  contra
elas; Que a cabeçada que o interrogado desferiu na
vítima deve te-la atingido na parte lateral  do queixo;
Que o interrogado não pratica artes marciais; Que, na
verdade,  a  intenção  do  interrogado  era  apenas  de
empurrar a vítima, não sabendo dizer ao certo como
foi que desferiu a cabeçada; Que o interrogado apenas
tem a dizer que não tentou matar o ofendido,  como
tem  no  processo.  -  acusado  Rondinelle  da  Costa
Gomes,  em  juízo,  arquivos  “01.02.32.781000.wmv”,
“01.08.02.628000.wmv”,  “01.08.25.154000.wmv”  e
“01.09.09.474000.wmv”,  constantes  na  mídia  de  fl.
154. 

Que o interrogado nunca foi  preso,  apenas teve um
TCO por excesso de velocidade; Que não é verdadeira
a  acusação;  Que  algumas  partes  da  acusação  são
verdadeiras, mas outras não; Que o ofendido chegou
no estabelecimento de Mário, se aproximou da mesa
onde estavam o interrogado, seu irmão Rondinelle e
Kennya  e,  sem  permissão,  colocou  uma garrafa  de
bebida na mesa e começou a assediar Kennya; Que a
vítima estava acompanhada de Paulo; Que Rondinelle
então, desferiu uma cabeçada no ofendido e, quando
ele  tombou,  o interrogado deu-lhe um chute  e caiu,
batendo a cabeça; Que nesse momento o interrogado
e seu irmão se afastaram da vítima; Que não houve
pisão; Que depois do chute e da queda da vítima, com
a batida da sua cabeça no chão, o interrogado e seu
irmão se afastaram e não mais agrediram o ofendido;
Que o interrogado ficou preocupado com o estado de
saúde da vítima; Que depois de um tempo, chegaram
os seguranças e socorreram o ofendido; […]; Que com
a cabeçada o ofendido não chegou a cair exatamente,
ficou  tonto,  mas  não  estava  no  chão  quando  o
interrogado desferiu-lhe o chute no peito; Que a vítima
não estava de pé; Que o interrogado acredita que o
ofendido  estava  se  levantando  quando  recebeu  o
chute dado pelo interrogado; […]; Que o interrogado
conhece as testemunhas ouvidas e nada tema dizer
contra elas; Que o interrogado tem a dizer que o que
aconteceu foi uma fatalidade; […] . - acusado Moisés
da  Costa  Gomes,  em  juízo,  arquivos
“01.10.10.277000.wmv”  e  “01.17.19.687000.wmv”,
constantes na mídia de fl. 154. 
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Conforme  já  explanado,  alguns  depoimentos  testemunhais

presentes nos autos vem a confirmar essa versão, afirmando que os acusados,

voluntariamente, se afastaram da vítima, assim que ela caiu ao chão:

Que  a  festa  ocorreu  no  estabelecimento  da
testemunha; […]; Que a testemunha não percebeu de
início o que estava acontecendo pois se encontrava a
uma certa distância de onde a briga ocorreu; Que a
testemunha  só  se  dirigiu  ao  local  exato  do  crime
quando ouviu um barulho e a banda parou de tocar;
Que, quando a testemunha chegou no local, a vítima
já  estava  no  chão,  sangrando  pela  boca,  e  uma
pessoa  estava  com  a  mão  em  sua  boca,  tentando
estirar a sua língua; Que a testemunha chegou a ver a
posição do pé de Moisés, próximo ao rosto da vítima,
mas  não  viu  Moisés  desferindo  um chute  na  vítima
como consta em seu depoimento prestado na esfera
policial; Que, quando a testemunha se aproximou do
local,  Rondinelle  já  havia  se  afastado;  Que  os
seguranças logo chegaram e intervieram, socorrendo
a vítima e pedindo que os acusados saíssem do local;
Que, assim que os acusados viram a “besteira” que
fizeram, foram logo se afastando, enquanto as outras
pessoas  se  aproximavam  para  tentar  socorrer  o
ofendido;  Que,  segundo  o  que  a  testemunha  ouviu
dizer,  a vítima chamou uma moça para dançar e os
acusados  não  gostaram;  Que,  então,  houve  uma
cabeçada,  mas a  testemunha não  sabe  dizer  quem
desferiu esse golpe, pois não presenciou; …]. - Mário
Ramos  Diniz,  em  juízo,  arquivos
“00.08.34.517000.wmv”  e  “00.12.35.503000.wmv”,
constantes na mídia de fl. 154. 

Que, no dia dos fatos, estava na festa, na mesa com
Moisés e Rondinelle;  Que Haonny se aproximou, na
companhia  de outra  pessoa,  que a testemunha não
sabe dizer quem é e, sem permissão, colocou um litro
de cachaça sobre a mesa e ficou importunando; Que a
vítima chegou a assediar a testemunha, puxando seu
cabelo; Que a testemunha tentou afastar Haonny, mas
ele não saiu; Que, depois de Haonny muito incomodar
a todos, Rondinelle desferiu-lhe uma cabeçada; Que a
vítima  caiu  no  chão,  até  porque  se  encontrava
bastante  embriagado;  Que,  quando o ofendido caiu,
Moisés  deu-lhe  um  chute  no  peitoral;  Que  a
testemunha  viu  tudo  o  que  aconteceu;  Que  quem
desferiu a cabeçada foi Rondinelle;  Que Moisés deu
apenas um chute  no ofendido,  quando ele  sinalizou
que ia se levantar; Que a vítima estava muito “mole”,
pela bebida que havia ingerido; Que, quando Moisés
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desferiu-lhe  o  chute  em  seu  peitoral,  o  corpo  de
Haonny foi todo para trás, foi quando ele sofreu a forte
pancada na cabeça, com sangramento; Que a vítima
estava sangrando apenas na cabeça, e não por oura
parte do rosto; Que formou um poça de sangue, então
as  pessoas  podiam  confundir;  [...].  -  Kennya  de
Araújo  da  Silva,  em  juízo,  arquivos
“00.40.12.869000.wmv”  e  “00.45.28.234000.wmv”,
constantes na mídia de fl. 154. 

Que conhece os acusados desde a infância, mas tem
maior aproximação há cerca de 5 (cinco) anos; Que
estava na festa,  em uma mesa próxima ao local do
crime;  [...];  Que  Haonny ficou importunando  Kennya
durante  muito  tempo,  até  que  Rondinelle  desferiu  a
cabeçada contra ele; Que em seguida houve o chute;
Que o chute foi  dado por  Moisés;  Que Haonny não
estava caído no chão quando foi agredido; Que após a
cabeçada,  a  vítima  se  desequilibrou  um  pouco,  até
porque  estava  embriagado;  Que,  nesse  momento,
Moisés desfere-lhe um chute no peito, fazendo-o cair;
Que, depois do chute, Moisés se afastou e não mais
agrediu Haonny; Que não houve um pisão por parte de
Moisés;  Que  quando  os  seguranças  chegaram,
Haonny  já  estava  no  chão,  não  tendo  havido  mais
nenhuma agressão; Que na hora da queda, Haonny
bateu com a cabeça no chão e a testemunha acredita
que por isso ele teve a convulsão e sangrou pelo nariz;
[…]. - Ellen Nepomuceno Moreira, em juízo, arquivos
“00.48.10.305000.wmv”  e  “00.50.10.429000.wmv”,
constantes na mídia de fl. 154. 

Que  conhece  e  tem  amizade  com  os  acusados  há
muito tempo; Que estava na festa no dia dos fatos, em
uma  mesa  bem  próxima  ao  local  do  crime;  Que
Haonny  se  aproximou,  colocou  uma  garrafa  de
cachaça na mesa dos acusados e ficou importunando
Kennya;  Que  não  houve  confusão  antes  das
agressões; Que Rondinelle desferiu uma cabeçada e
Moisés, um chute, na vítima; Que o chute foi na região
do peito; Que a testemunha viu a cabeçada e o chute;
Que a testemunha não viu ninguém dando um pisão
da cabeça do ofendido; Que a testemunha diz que não
viu  exatamente  a  cabeçada  e  o  chute,  mas  viu  o
movimento, quando a vítima caindo para trás; Que o
ofendido caiu depois do chute e bateu com a cabeça
no  chão;  Que  a  testemunha  acredita  que,  com  a
cabeçada, o ofendido apenas pendeu, mas aí veio o
chute  e  ele  caiu;  Que  a  testemunha  diz  que  viu  o
chute.  -  Rayza  Emanuelle  Nepomuceno  Holanda,
em  juízo,  arquivos  “00.53.03.412000.wmv”,
“00.55.24.575000.wmv”  e  “00.55.54.734000.wmv”,

Desembargador João Benedito da Silva
17



Recurso em Sentido Estrito  nº 003840-70.2015.815.0000

constantes na mídia de fl. 154. 

Diante das duas versões presentes nos autos, ambas arrimadas

em elementos de prova, forçoso  reconhecer a situação de dúvida acerca da

intenção dos acusados no momento do crime, de forma a não se poder,  a

priori,  desclassificar  a  conduta  para  lesão  corporal,  como  pretendem  os

apelantes.

Com efeito,  não sendo a exclusão do  animus  necandi matéria

incontroversa nos autos, deve a questão ser levada ao Conselho de Sentença,

juízo natural e constitucionalmente competente para decidir sobre a existência,

ou não, de crime doloso contra a vida. Nesse sentido:

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  PRONÚNCIA.
HOMICÍDIO TENTADO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA.  LEGÍTIMA  DEFESA.  NÃO
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  PREVISTOS
NO  ART.  25  DO  CP.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
LESÃO CORPORAL GRAVE.  DÚVIDAS QUANTO À
INTENÇÃO  DO  AGENTE.  QUESTÃO  A  SER
APRECIADA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. RECURSO
DESPROVIDO.  Pairando  sérias  dúvidas  sobre  a
ocorrência da legítima defesa e quanto à intenção do
agente, mantém-se a pronúncia, pois somente quando
a prova produzida é robusta, clara e conclusiva é que
se  pode  retirar  o  caso  da  apreciação  por  parte  do
Tribunal do Júri.
(TJMS;  RSE  0005358-58.2013.8.12.0008;  Segunda
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Luiz  Gonzaga  Mendes
Marques; DJMS 03/02/2016; Pág. 22)

Logo,  a  submissão  dos  acusados  a  julgamento  popular  não

merece reforma.

Passando a analisar os pedidos de exclusão das qualificadoras do

motivo fútil e recurso que dificultou a defesa da vítima, temos que não há, nos

autos, demonstração cabal da sua não ocorrência, única hipótese em que se

justificara a sua exclusão ainda em fase de pronúncia.
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Primeiramente, quanto à qualificadora do motivo fútil, a alegação

de que houve discussão anterior entre os acusados e a vítima não convence. A

uma, porque, não apenas o ofendido, como também várias pessoas presentes

no  local  refutaram  a  existência  de  prévio  bate-boca  entre  os  envolvidos,

narrando  que  somente  a  pessoa  de  Kennya  estava  sendo  importunada  e

tentava argumentar  com o ofendido,  não havendo,  até a primeira agressão

física, participação dos acusados na discussão. Vejamos:

Que não se recorda muito bem o que aconteceu no dia
dos fatos, não sabendo dizer se por causa da pancada
ou porque se encontrava alcoolizado; Que apenas se
lembra  que  estava  na  festa  e  cumprimentou  muitas
pessoas,  vindo  a  ficar  em  uma  mesa  com  umas
meninas;  […];  Que  não  se  lembrava  de  nada  que
havia  acontecido;  Que,  depois,  seus  familiares  lhe
contaram que ele fora agredido pelos réus durante a
festa; Que os familiares lhe disseram que os acusados
ficaram irritados porque o declarante estava tentando
se aproximar das meninas que estavam na mesa com
os réus; Que os familiares contaram que o declarante
ainda  pediu  desculpa,  mas  o  primeiro  acusado
[Rondinelle]  desferiu  uma  cabeçada  no  declarante;
[...].  -  vítima  Haonny  Oliveira  da  Silva,  em  juízo,
arquivos  “00.00.38.266000.wmv”  e
“00.05.53.665000.wmv”,  constantes  na  mídia  de  fl.
154.

[…]; Que, segundo o que a testemunha ouviu dizer, a
vítima chamou uma moça para dançar e os acusados
não gostaram; Que, então, houve uma cabeçada, mas
a  testemunha  não  sabe  dizer  quem  desferiu  esse
golpe,  pois  não  presenciou;  […];  Que  a  vítima  é
excelente  pessoa,  tranquilo,  bem-sucedido;  […].  -
Mário  Ramos  Diniz,  em  juízo,  arquivos
“00.08.34.517000.wmv”  e  “00.12.35.503000.wmv”,
constantes na mídia de fl. 154. 

[…]; Que não houve nenhum tipo de confusão, bate-
boca ou discussão antes de Rondinelle partir  para a
agressão;  Que  Haonny  ficou  importunando  Kennya
durante  muito  tempo,  até  que  Rondinelle  desferiu  a
cabeçada  contra  ele;  […].  -  Ellen  Nepomuceno
Moreira, em juízo, arquivos “00.48.10.305000.wmv” e
“00.50.10.429000.wmv”,  constantes  na  mídia  de  fl.
154. 

[…];  Que não houve confusão antes das agressões;
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Que Rondinelle desferiu uma cabeçada e Moisés, um
chute,  na  vítima;  [...].  -  Rayza  Emanuelle
Nepomuceno  Holanda,  em  juízo,  arquivos
“00.53.03.412000.wmv”,  “00.55.24.575000.wmv”  e
“00.55.54.734000.wmv”,  constantes  na  mídia  de  fl.
154. 

Não  bastasse  isso,  vale  ressaltar  que  a  mera  existência  de

discussão anterior não afasta, de forma absoluta, a possibilidade de o crime ter

sido  praticado  por  motivo  fútil,  devendo  a  matéria  ser  submetida  ao  crivo

popular, conforme entendimento jurisprudencial:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUSTENTAÇÃO
ORAL.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  AMPLA
DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  HOMICÍDIO.
QUALIFICADORA DO MOTIVO FÚTIL.  EXCLUSÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  1.  Em  relação  às  exceções
contidas no art. 557 do CPC, constatou- se, por meio
da  ponderação  (técnica  do  sopesamento  apregoada
por Alexy), que a ampla defesa não seria coarctada na
medida em que a permissividade legal de exclusão do
julgamento  colegiado  adviria,  a  um  só  tempo,  do
exaustivo  debate  reiterado  e  da  solidez  do
entendimento acerca do tema, culminando,  por isso,
no prestígio  à celeridade e à economia processuais
(duração  razoável  do  processo).  2.  A  Constituição
Federal determinou ao Tribunal do Júri a competência
para julgar crimes dolosos contra a vida e a soberania
de seus veredictos. No delito de homicídio, a exclusão
de qualificadoras na decisão de pronúncia somente é
cabível  quando  manifestamente  improcedente  ou
descabida. 3. A mera existência de discussão anterior
ao cometimento do delito, por si só, não é suficiente
para retirar da competência do conselho de sentença a
decisão  acerca  do  conhecimento  do  motivo  fútil  ao
caso concreto. 4. Agravo regimental não provido.
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1424599/PR,  Rel.  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  RECURSO  EM
SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO  TENTADO.
PRONÚNCIA.  RECONHECIMENTO  DA  LEGÍTIMA
DEFESA.  EXCLUDENTE  DE  ILICITUDE  NÃO
COMPROVADA.  NECESSIDADE  DE  APRECIAÇÃO
DA TESE PELO TRIBUNAL DO JÚRI. […]. PEDIDO
DE  RETIRADA DA  QUALIFICADORA DE  MOTIVO
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FÚTIL.  IMPOSSIBILIDADE. DISCUSSÃO ANTERIOR
E EMBRIAGUEZ QUE, POR SI SÓS, NÃO AFASTAM
A  FUTILIDADE  DA  AÇÃO.  9.  Subsidiariamente,  a
defesa  pleiteia  o  decote  da  qualificadora  de  motivo
fútil, dizendo que houve discussão anterior entre autor
e vítima e que ambos estavam embriagados,  o que
teria o condão de retirar a futilidade da conduta. 10.
Sobre  a  suscitada  necessidade  de  retirar  a
qualificadora vez que houve discussão anterior entre
acusado e vítima, vem ao caso salientar que descabe
tal pleito, primeiro porque ainda restam dúvidas acerca
da existência de discussão no caso em tela,  já  que
algumas testemunhas, inclusive a vítima, dão conta de
que inexistiu briga anterior  entre ofensor e ofendido.
Segundo porque, conforme entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, a existência de desentendimento
anterior não descaracteriza, por si só, a qualificadora
em  comento,  ainda  mais  quando  o  evento  danoso
decorre  de  situação  insignificante,  como  o  fato  da
possível  discussão  ter  sido  gerada  em  razão  de  a
vítima ter  repreendido o  réu por  este estar  portanto
uma arma dentro do bar. Precedentes. […]. 12. Uma
vez  que  só  é  possível  realizar,  neste  momento,  o
decote  de uma qualificadora  quando  ela  se  mostrar
totalmente  improcedente  (o  que  não  é  o  caso  dos
autos), medida que se impõe é o desacolhimento do
pleito  autoral,  para  que  o  mérito  da  demanda  e  a
configuração ou não da qualificadora sejam analisados
pelo  Conselho  de  Sentença,  já  que  nesta  fase  do
procedimento  do  júri  vigora  o  princípio  in  dubio  pro
societate.  Inteligência  da  Súmula  nº  03,  TJCE.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO
(TJCE;  RSE  000433877.2013.8.06.0144;  Primeira
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Mário  Parente  Teófilo
Neto; DJCE 17/12/2015; Pág. 118)

Assim, diante da obscuridade que envolve a matéria, imperioso se

faz submetê-la ao escrutínio do Conselho de Sentença.

Também no tocante à qualificadora de recurso que dificultou ou

impossibilitou a defesa da vítima, não existem provas suficientes para extrair

essa questão da análise pelo Tribunal do Júri.

Ao  revés,  conforme  se  depreende  dos  depoimentos  acima

transcritos, há indícios de que os réus iniciaram as agressões de inopino, sem

possibilitar  a  defesa/fuga do ofendido,  o  qual,  aliás,  segundo os  relatos,  já
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estava com sua capacidade de reação diminuída, ante a embriaguez alcoólica. 

De mais a mais, vale ressaltar que, assim como acontece com

autoria e materialidade, a pronúncia quanto às qualificadoras também segue o

princípio  do  in  dubio pro societate,  de modo que apenas a certeza de sua

inexistência poderia levar à sua prematura exclusão.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRONÚNCIA POR HOMICÍDIO DOLOSO.
EXCLUSÃO  DAS  QUALIFICADORAS  MANTIDAS
PELO  TRIBUNAL DE ORIGEM.  IMPOSSIBILIDADE.
MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA  NÃO  VERIFICADA.
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO
JÚRI.  ACÓRDÃO  EMBASADO  EM  PREMISSAS
FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. I- A pronúncia
é decisão interlocutória mista, que julga admissível a
acusação, remetendo o caso à apreciação do Tribunal
do  Júri.  Encerra,  portanto,  simples  juízo  de
admissibilidade  da  acusação,  não  se  exigindo  a
certeza da autoria do crime, mas apenas a existência
de  indícios  suficientes  e  prova  da  materialidade,
imperando, nessa fase final da formação da culpa, o
brocardo  in  dubio  pro  societate.  II-  É  defeso  ao
Tribunal,  ao examinar  recurso em sentido estrito
contra  decisão  de  pronúncia,  excluir  uma
qualificadora,  valorando  provas  e  aspectos
particulares  do  caso,  porquanto  tal  competência
pertence  exclusivamente  ao  Conselho  de
Sentença, juiz natural da causa. III- A exclusão das
qualificadoras  apenas  é  possível  quando
manifestamente improcedentes e descabidas. IV -
Afastar a conclusão das instâncias de origem, quanto
à  presença  dos  indícios  de  autoria  e  materialidade
suficientes para pronunciar o Réu, bem como manter
as qualificadoras para serem submetida à análise do
Tribunal do Júri, implica o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é inadmissível na via do
Recurso  Especial,  a  teor  da  Súmula  7  do  Superior
Tribunal de Justiça. V- Agravo Regimental improvido.
(STJ  –  AgRg  no  AREsp  417.732/PI,  Rel.  Ministra
REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado
em 05/06/2014, DJe 10/06/2014) (grifo nosso)

Diante de tudo isso, entendo correta a pronúncia dos acusados, a
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fim de submetê-los a julgamento perante o Conselho de Sentença, dando-o

como incurso, em tese, nas penas do art. 121, §2º, II e IV, c/c art. 14, II, ambos

do CP.

Forte nessas razões,  NEGO PROVIMENTO ao presente recurso

criminal em sentido estrito.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram
do  julgamento,   além  do  relator,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Luis Silvio Ramalho Junior, revisor, e Carlos Martins Beltrão
Filho.  Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Doutor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, aos 07(sete) dias do mês de abril do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r
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